
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.127 - SP (2019/0159774-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARQUIDIOCESE DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ADALBERTO DA SILVA DE JESUS  - SP116686 
   VICENTE FIUZA FILHO  - SP103106 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADOR : RICARDO DEVITO GUILHEM  - SP195602 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TAXA 
DE REMOÇÃO DE LIXO. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO
1. A questão relativa à existência de especificidade e divisibilidade das taxas 
controversas (arts. 77 e 79 do CTN), não pode ser analisada por esta Corte 
Superior, visto que as normas infraconstitucionais supostamente ofendidas 
são mera repetição de dispositivo constitucional, cabendo ao Supremo 
Tribunal Federal o seu exame.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.127 - SP (2019/0159774-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARQUIDIOCESE DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ADALBERTO DA SILVA DE JESUS  - SP116686 
   VICENTE FIUZA FILHO  - SP103106 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADOR : RICARDO DEVITO GUILHEM  - SP195602 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que o recurso versa sobre a ilegalidade da cobrança da taxa de lixo, diante 

da falta de requisitos de especificidade e indivisibilidade.

Impugnação do agravo interno às fls. 393/396. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TAXA 
DE REMOÇÃO DE LIXO. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO
1. A questão relativa à existência de especificidade e divisibilidade das taxas 
controversas (arts. 77 e 79 do CTN), não pode ser analisada por esta Corte 
Superior, visto que as normas infraconstitucionais supostamente ofendidas 
são mera repetição de dispositivo constitucional, cabendo ao Supremo 
Tribunal Federal o seu exame.
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Pacificou-se no âmbito da Primeira Seção o entendimento de que, em relação à 

existência de especificidade e divisibilidade das taxas controversas (arts. 77 e 79 do CTN), a 

matéria não pode ser analisada por esta Corte Superior, visto que as normas infraconstitucionais 

supostamente ofendidas são mera repetição de dispositivo constitucional cabendo ao Supremo 

Tribunal Federal o seu exame. Confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE LIMPEZA, DE 
CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
77 E 79 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA RECURSAL. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO 
STF, POR ANALOGIA.

1. A questão relativa à existência de especificidade e divisibilidade das taxas 

Documento: 1891292 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2019 Página  3 de 4



 
 

 
controversas (arts. 77 e 79 do CTN), não pode ser analisada por esta Corte 

Superior, visto que as normas infraconstitucionais supostamente ofendidas 

são mera repetição de dispositivo constitucional, cabendo ao Supremo 

Tribunal Federal o seu exame.
2. As razões trazidas pela recorrente, no sentido de se dar a correta interpretação 
ao Código Tributário Municipal n. 1.802/69 e à Lei Municipal n. 2.087/73, 
demanda análise de legislação local, o que impede a sua apreciação, ante o 
disposto descrito na Súmula 280/STF, aplicado nesta Corte, por analogia.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1318044/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 25.11.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE CONTROLE E 

FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. ART. 77 E SEGUINTES DO CTN. 
ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Hipótese em que a recorrente insurge-se contra acórdão que declarou a 
constitucionalidade da cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental, 
instituída pela Lei 10.165/2000, sustentando que não há relação jurídico-tributária 
entre o Ibama e a empresa no tocante a seu estabelecimento localizado no 
Município do Rio de Janeiro, haja vista não exercer atividade potencialmente 
poluidora no local. Aponta ofensa aos arts. 77, 78 e 79 do CTN.

2. No entanto, a controvérsia acerca da divisibilidade e especificidade de 

taxas, prevista nos citados dispositivos do Código Tributário Nacional, é 

insuscetível de apreciação em Recurso Especial, por se tratar de matéria de 

índole constitucional.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1176699/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1.7.2010). 
Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC –  TAXA DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR – 
ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE – ILEGALIDADE – PRECEDENTE.
1. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do CPC fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental, como bem analisado no REsp 824.406/RS de Relatoria do Min. Teori 
Albino Zavascki, em 18.5.2006.

2. O reiterado entendimento desta Corte sempre foi no sentido de que a 

divisibilidade e especificidade de taxas referentes a serviços de limpeza 

pública e de iluminação pública e, bem assim, a violação dos artigos 77 e 79 

do CTN, por reproduzirem regra constitucional (art. 145 da CF/1988), são 

insusceptíveis de controle no âmbito do recurso especial.
3. A Segunda Turma inaugura jurisprudência que afirma a ilegalidade da cobrança 
da taxa de coleta de lixo domiciliar, por não atender aos requisitos da 
especificidade e da divisibilidade. Precedente: AgRg no Ag 1.079.392/SP, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.2.2009, DJe 17.3.2009.
4. Em respeito à votação unânime do órgão colegiado, bem como ao princípio da 
soberania das decisões, é o caso de adotar-se o novel posicionamento.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1115373/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14.10.2009). Grifou-se.
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Desta feita, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0159774-1 AREsp 1.517.127 / 

SP

Número Origem: 10053653620158260602

PAUTA: 19/11/2019 JULGADO: 19/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARQUIDIOCESE DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ADALBERTO DA SILVA DE JESUS  - SP116686 

 VICENTE FIUZA FILHO  - SP103106 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADOR : RICARDO DEVITO GUILHEM  - SP195602 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Municipais - Taxa de Coleta de Lixo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARQUIDIOCESE DE SOROCABA 
ADVOGADOS : ADALBERTO DA SILVA DE JESUS  - SP116686 

 VICENTE FIUZA FILHO  - SP103106 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADOR : RICARDO DEVITO GUILHEM  - SP195602 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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